PARECER Nº    1169  ,DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 807, DE 2003, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a inclusão extracurricular de noções básicas de cidadania a serem ministradas nas escolas públicas estaduais.

 Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 09 de junho de 2004, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 26.076.

Através da Mensagem A-nº 56/2004, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou  totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 22v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial e  face à não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

O veto foi oposto ao projeto e encaminhado a esta Casa de acordo com os dispositivos constitucionais supra  mencionados. Alega o Senhor  Governador que o projeto prevê a possibilidade de celebração de convênios entre o Estado e instituições de ensino público ou privado para os fins a que se destina, ferindo o princípio constitucional da separação e harmonia entre os poderes. Somos obrigados a discordar do Senhor Governador, uma vez que o projeto não impôs a celebração de convênios, apenas autorizou-os, atendendo o disposto no artigo 20, inciso XIX, da Constituição Estadual, que estabelece como competência exclusiva desta Casa a autorização ou aprovação de convênios, que resultem para o Estado encargos não previstos na lei orçamentária.

O Senhor Governador cita alguns artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que em nosso entendimento não inviabilizam o projeto. Vemos que  o artigo 15 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação garante às unidades escolares progressivos graus de  autonomia pedagógica e administrativa e o artigo 12, inciso I do mesmo diploma legal determina que os estabelecimentos de ensino têm a incumbência de elaborar sua proposta pedagógica.Dessa forma,  nenhum  dispositivo inviabiliza a inclusão,  de forma extracurricular, de noções básicas de cidadania.

 Devemos salientar também que o projeto respeita a integração interdisciplinar, não inclui matéria nova no currículo escolar. Portanto, em nenhum momento desrespeita o disposto no artigo 238 da Constituição Estadual, como alega o Senhor Governador. Pelo contrário, verificamos que a Secretaria da Educação, como menciona Sua  Excelência, alega que as propostas curriculares de História e de Sociologia já proporcionam o pleno desenvolvimento da cidadania.

  Por estes motivos, somos favoráveis à aprovação do  Projeto de lei nº 807, de 2003  e, por conseqüência, contrários ao veto  total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) AFONSO LOBATO -  RELATOR  ESPECIAL

